
Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) 
de 18 de Maio de 2011 (pedido de decisão prejudicial 
do Finanzgericht Düsseldorf — Alemanha) — Delphi 

Deutschland GmbH/Hauptzollamt Düsseldorf 

(Processo C-423/10) ( 1 ) 

(«Pauta aduaneira comum — Nomenclatura combinada — 
Classificação pautal — Conectores eléctricos — Subposição 

8536 69 — Fichas e tomadas de corrente») 

(2011/C 204/21) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Finanzgericht Düsseldorf 

Partes no processo principal 

Recorrente: Delphi Deutschland GmbH 

Recorrido: Hauptzollamt Düsseldorf 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht Düsseldorf — 
Interpretação do Anexo I do Regulamento (CEE) n. o 2658/87 
do Conselho, de 23 de Julho de 1987, relativo à nomenclatura 
pautal e estatística e à pauta aduaneira comum (JO L 256, p. 1), 
conforme alterado pelos Regulamentos (CE) n. o 1810/2004 da 
Comissão, de 7 de Setembro de 2004 (JO L 327, p. 1), n. o 
1719/2005 da Comissão, de 27 de Outubro de 2005 
(JO L 286, p. 1), e n. o 1549/2006 da Comissão, de 17 de 
Outubro de 2006 (JO L 301, p. 1) — Elementos de ligação 
eléctricos destinados a ser pinçados à extremidade do fio con­
dutor e encastrados numa caixa plástica para ligar os dois cabos 
— Classificação na subposição 8536 69 da Nomenclatura Com­
binada 

Dispositivo 

A subposição 8536 69 da Nomenclatura Combinada que figura no 
Anexo I do Regulamento (CEE) n. o 2658/87 do Conselho, de 23 de 
Julho de 1987, relativo à nomenclatura pautal e estatística e à pauta 
aduaneira comum, conforme alterada para os anos de 2005, 2006 e 
2007, respectivamente, pelos Regulamentos (CE) n. o 1810/2004 da 
Comissão, de 7 de Setembro de 2004, (CE) n. o 1719/2005 da 
Comissão, de 27 de Outubro de 2005, e (CE) n. o 1549/2006 da 
Comissão, de 17 de Outubro de 2006, deve ser interpretada no 
sentido de que conectores eléctricos, como os que estão em causa no 
processo principal, não estão excluídos da referida subposição pelo facto 
de não assegurarem o isolamento do condutor no ponto de ligação ou 
de apenas constituírem uma parte das tomadas-macho e fêmea fabri­
cadas posteriormente, uma vez que permitem operações de ligação 
eléctrica de aparelhos, cabos e placas de circuito, etc., por simples 
encaixe da ficha (contacto-macho) na tomada (contacto-fêmea), sem 
outra operação de montagem. 

( 1 ) JO C 317, de 20.11.2010. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Bundesgerichtshof (Alemanha) em 18 de Março de 2011 

— Folien Fischer AG e Fofitec AG/RITRAMA SpA 

(Processo C-133/11) 

(2011/C 204/22) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesgerichtshof 

Partes no processo principal 

Recorrente: Folien Fischer AG e Fofitec AG 

Recorrida: RITRAMA SpA 

Questão prejudicial 

O artigo 5. o , n. o 3, do Regulamento (CE) n. o 44/2001 do 
Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência 
judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em ma­
téria civil e comercial ( 1 ), deve ser interpretado no sentido de 
que o foro da responsabilidade extracontratual também se aplica 
em relação a uma acção de declaração negativa, através do qual 
o potencial causador do dano alega que o potencial lesado de 
uma determinada situação de facto não beneficia de quaisquer 
direitos fundados na responsabilidade extracontratual (neste 
caso, violação de disposições do direito da concorrência)? 

( 1 ) JO L 12, p. 1. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landgericht 
Frankfurt am Main (Alemanha) em 28 de Março de 2011 — 

Condor Flugdienst GmbH/Jürgen Dörschel 

(Processo C-151/11) 

(2011/C 204/23) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Landgericht Frankfurt am Main 

Partes no processo principal 

Recorrente: Condor Flugdienst GmbH 

Recorrido: Jürgen Dörschel 

Questões prejudiciais 

1. O passageiro tem direito a indemnização, ao abrigo do 
artigo 7. o do Regulamento n. o 261/2004 ( 1 ), quando o 
voo é interrompido após se ter iniciado à hora programada 
e o avião, antes de chegar ao aeroporto de destino, regressa 
ao aeroporto de partida e, posteriormente, volta a descolar 
com um atraso relevante para efeitos de indemnização?
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